
Política para a prevenção da 
corrupção e infrações 
conexas do Grupo Ibersol

1. Objeto e âmbito

1.1. A presente Política para a Preven-
ção da Corrupção e Infrações Conexas 
(“Política Anticorrupção” ou “Política”) 
estabelece o conjunto de princípios, va-
lores e regras de atuação, transversais 
a todas as atividades do Grupo Ibersol, 
em matéria de ética profissional e pre-
venção da corrupção e infrações cone-
xas, conforme previsto no Regime Geral 
de Prevenção da Corrupção, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de 
dezembro (“RGPC”).

1.2. A Política deve ser lida em conjunto 
com o Plano de Prevenção de Riscos de 
Corrupção e Infrações Conexas do Grupo 
Ibersol (“PPR”), com o Código de Ética e 
de Conduta do Grupo Ibersol, com a Po-
lítica de Prevenção do Branqueamento 
de Capitais e do Financiamento do Ter-
rorismo (“Política BCFT”) e com o Regu-
lamento de Comunicação de Infrações, 
todos disponíveis em www.ibersol.pt.

1.3. A Política aplica-se a todas as so-
ciedades que integram o Grupo Ibersol 
(a “Sociedade” ou o “GRUPO”), bem 
como a todos(as) os(as) seus(suas) tra-
balhadores(as), independentemente do 
tipo de vínculo (“Colaboradores(as)”), e 
a todos(as) os(as) membros dos órgãos 
sociais (em conjunto, “Membros dos Ór-
gãos Sociais”).

1.4. Quando aplicável, o GRUPO pro-
move a extensão dos princípios desta 
Política a terceiros que atuem em seu 
nome ou no seu interesse, designada-
mente fornecedores, consultores, agen-
tes, intermediários, parceiros de negócio 
e demais prestadores de serviços (“Ter-
ceiros”).

2. Programa de Cumprimento Norma-
tivo

2.1. O GRUPO adotou um programa de 
cumprimento normativo com vista a pre-
venir, detetar e sancionar atos de cor-
rupção e infrações conexas, levados a 
cabo contra ou através das sociedades 
que o integram.

2.2. Em cumprimento do RGPC, o pro-
grama de cumprimento normativo do 
GRUPO (“Programa de Cumprimento 
Normativo”) é composto, pelo menos, 
pelos seguintes elementos:

a) O Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas do 
GRUPO (“PPR”);

b) A presente Política Anticorrupção;

c) O Código de Ética e de Conduta do 
Grupo Ibersol;

d) A Política BCFT;

e) Um programa de formação interna em 
ética, prevenção da corrupção, infra-
ções conexas e BCFT; e

f) Canais internos de denúncia e o res-
petivo Regulamento de Comunicação 
de Infrações.

2.3. O PPR identifica, analisa e classifica 
os riscos de corrupção e infrações cone-
xas a que o GRUPO está exposto e defi-
ne as medidas de prevenção, deteção e 
resposta que devem ser implementadas, 
bem como a respetiva matriz de riscos e 
controlos.

3. Definições essenciais

3.1. Para efeitos da presente Política, 
entende-se por:

a) Corrupção – os factos típicos previstos 
na lei penal portuguesa como crimes 
de corrupção, participação económi-
ca em negócio e outros crimes rela-
cionados, incluindo, designadamente, 
corrupção ativa, corrupção passiva, 
recebimento indevido de vantagem e 
crimes afins;

b) Infrações Conexas – as infrações pe-
nais que, nos termos da lei, se encon-
trem associadas ou relacionadas com 
a corrupção, incluindo, entre outras, o 
branqueamento de capitais, a fraude, 
a peculato, a administração danosa e 
a participação económica em negó-
cio;

c) PPR – o Plano de Prevenção de Riscos 
de Corrupção e Infrações Conexas 
do Grupo Ibersol, em vigor, aprovado 
pelo Conselho de Administração;

d) RCN – o Responsável pelo Cumpri-
mento Normativo do Grupo Ibersol, 
designado nos termos do RGPC e do 
PPR;

e) Colaboradores(as) – todos(as) os(as) 
trabalhadores(as) das sociedades do 
GRUPO, independentemente da na-
tureza da relação laboral ou local de 
trabalho;

f) Membros dos Órgãos Sociais – mem-
bros dos órgãos de administração, 
fiscalização e demais órgãos societá-
rios das sociedades do GRUPO;

g) Terceiros – quaisquer pessoas sin-
gulares ou coletivas que atuem em 
nome ou por conta do GRUPO, ou 
com quem o GRUPO se relacione, in-
cluindo fornecedores, prestadores de 
serviços, consultores, intermediários, 
agentes, parceiros de negócio, clien-
tes, entre outros.

4. Responsável pelo Cumprimento Nor-
mativo (RCN)

4.1. O Responsável pelo Cumprimen-
to Normativo (“RCN”), designado pelo 
Conselho de Administração da Ibersol, 
SGPS, S.A., garante e controla a aplica-
ção do Programa de Cumprimento Nor-
mativo do GRUPO, incluindo o PPR, a 
presente Política, o Código de Ética e de 
Conduta e a Política BCFT, sem prejuízo 
de competências legalmente conferidas 
a outros órgãos ou Colaboradores(as).

4.2. O RCN exerce as suas funções com 
independência, autonomia decisória 
e acesso direto ao Conselho de Admi-
nistração, devendo dispor dos recursos 
humanos, técnicos e financeiros ade-
quados ao desempenho das suas atri-
buições.

4.3. Compete, em especial, ao RCN:

a) Assegurar a implementação efetiva do 
PPR e da presente Política, bem como 
dos restantes instrumentos do Progra-
ma de Cumprimento Normativo;

b) Propor ao Conselho de Administra-
ção a revisão e atualização do PPR, 
da Política e dos demais instrumentos 
relevantes, sempre que tal se revele 
necessário;

c) Prestar esclarecimentos sobre a inter-
pretação e aplicação da Política, do 
PPR, do Código de Ética e de Conduta 
e da Política BCFT;

d) Promover e acompanhar ações de 
formação interna em ética, preven-
ção da corrupção, infrações conexas 
e BCFT;

e) Promover a realização de auditorias 
internas e outras ações de avaliação 
da eficácia do Programa de Cumpri-
mento Normativo;
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f) Elaborar os relatórios de avaliação in-
tercalar e anual do PPR, nos termos 
aí previstos, e reportar ao Conselho 
de Administração as principais con-
clusões e recomendações.

5. Princípios gerais de conduta

5.1. É expressamente proibida, em qual-
quer circunstância, a prática de atos de 
Corrupção e Infrações Conexas, em be-
nefício do GRUPO, de Colaboradores(as), 
de Membros dos Órgãos Sociais, de Ter-
ceiros ou de quaisquer outras pessoas.

5.2. É proibida a promessa, oferta, soli-
citação ou aceitação, direta ou indireta-
mente, de qualquer vantagem indevida, 
pecuniária ou não pecuniária, destinada 
a influenciar, ou como contrapartida por 
influenciar, a atuação de qualquer pes-
soa no exercício das suas funções, pú-
blicas ou privadas.

5.3. Todas as decisões de negócio de-
vem ser tomadas com base em critérios 
objetivos, transparentes e documenta-
dos, sendo vedada qualquer atuação 
que possa ser percecionada como ten-
tativa de obtenção de vantagem indevi-
da ou tratamento privilegiado.

5.4. Os(as) Colaboradores(as) e Mem-
bros dos Órgãos Sociais devem atuar 
com integridade, lealdade, transparên-
cia e diligência, abstendo-se de qual-
quer conduta que possa afetar nega-
tivamente a reputação do GRUPO ou 
colocar em causa a confiança de clien-
tes, parceiros, acionistas, autoridades e 
demais stakeholders.

6. Ofertas, hospitalidade e outras van-
tagens

6.1. A oferta ou aceitação de brindes, 
hospitalidade, convites, descontos, pa-
trocínios ou quaisquer outras vantagens 
apenas é admissível quando cumulati-
vamente:

a) Tiver um valor reduzido e razoável, 
em linha com os usos normais de cor-
tesia de negócios;

b) Não tiver por objetivo, nem seja sus-
cetível de ser percecionada como vi-
sando obter qualquer vantagem in-
devida;

c) Não for contrária a qualquer disposi-
ção legal, regulamentar ou contratual 
aplicável;

d) For transparente e, quando exigível 
pelas regras internas, previamente 
autorizada e/ou registada.

6.2. É proibida, em particular, a oferta ou 
aceitação de vantagens, sob qualquer 
forma, a agentes públicos ou equipa-
rados, nacionais ou estrangeiros, que 
possam afetar a imparcialidade ou in-
dependência das respetivas decisões.

6.3. O PPR e, quando aplicável, proce-
dimentos internos específicos podem 

detalhar limites de valor, processos de 
registo e de aprovação prévia de ofertas 
e hospitalidade, que devem ser integral-
mente cumpridos.

7. Conflitos de interesses

7.1. Considera-se conflito de interesses 
qualquer situação em que interesses 
pessoais, familiares ou de outra natu-
reza de um(a) Colaborador(a) ou Mem-
bro de Órgão Social possam afetar, ou 
ser razoavelmente percecionados como 
afetando, a sua independência de juízo 
ou a imparcialidade no desempenho das 
respetivas funções.

7.2. Os(as) Colaboradores(as) e Mem-
bros dos Órgãos Sociais devem:

a) Evitar situações suscetíveis de gerar 
conflitos de interesses;

b) Comunicar prontamente ao seu supe-
rior hierárquico e/ou ao RCN qualquer 
situação que possa configurar confli-
to de interesses, efetivo ou potencial;

c) Abster-se de intervir em decisões ou 
processos em que se encontrem em 
situação de conflito de interesses, 
nos termos das orientações internas 
aplicáveis.

7.3. Sempre que legalmente exigido, são 
assinadas declarações de inexistência 
de conflitos de interesses, nos termos 
previstos na lei e no PPR.

8. Contratação de Terceiros

8.1. A seleção e contratação de Tercei-
ros deve ser efetuada com base em cri-
térios objetivos, transparentes e docu-
mentados, assegurando a concorrência, 
a qualidade, o preço e a idoneidade do 
Terceiro.

8.2. Para efeitos do número anterior, de-
vem ser observados, nomeadamente, os 
seguintes princípios:

a) Separação de funções e de responsa-
bilidades nos processos de decisão;

b) Registo e arquivo adequado de todas 
as fases do processo de contratação;

c) Realização de análises proporcionais 
de risco de corrupção e infrações co-
nexas, considerando o tipo de Ter-
ceiro, o objeto do contrato, o país ou 
região envolvida e outros fatores re-
levantes;

d) Inclusão, sempre que adequado, de 
cláusulas contratuais de integridade, 
anticorrupção e BCFT, bem como de 
mecanismos de resolução contratual 
em caso de violação grave;

e) Monitorização periódica da execução 
contratual e do comportamento dos 
Terceiros relevantes.

8.3. A avaliação dos Terceiros e o nível 
de diligência aplicável são realizados em 
articulação com os procedimentos defi-
nidos no PPR e, quando aplicável, na 

Política BCFT, devendo ser observado o 
princípio da proporcionalidade relativa-
mente ao risco identificado.

9. Registos, controlos internos e trans-
parência

9.1. Todas as operações, transações e 
atos relevantes devem ser registados de 
forma completa, fidedigna e tempestiva, 
em conformidade com as normas conta-
bilísticas e legais aplicáveis, bem como 
com o PPR e os procedimentos internos.

9.2. É proibida a criação ou manutenção 
de contas, registos, fundos ou ativos não 
registados ou registados de forma ine-
xata, incompleta ou enganosa.

9.3. O GRUPO implementa e mantém 
sistemas de controlo interno, incluindo 
controlos financeiros e operacionais, 
de modo a assegurar a efetividade do 
Programa de Cumprimento Normativo 
e a minimizar os riscos identificados no 
PPR.

10. Canal interno de denúncia e prote-
ção de denunciantes

10.1. O GRUPO dispõe de canais in-
ternos de denúncia específicos, inde-
pendentes e seguros, que permitem a 
apresentação de denúncias de atos de 
Corrupção, Infrações Conexas ou ou-
tras violações graves de normas legais 
ou internas, em termos que garantem a 
confidencialidade da identidade do de-
nunciante, bem como das pessoas en-
volvidas ou mencionadas na denúncia.

10.2. A receção, registo, análise e segui-
mento das denúncias seguem o procedi-
mento estabelecido no Regulamento de 
Comunicação de Infrações do GRUPO e 
no PPR em vigor.

10.3. É proibida qualquer forma de re-
taliação, ameaça, represália ou ato hos-
til contra quem apresente, de boa-fé e 
com fundamento sério, uma denúncia 
através dos canais internos ou externos 
previstos na lei, bem como contra quem 
colabore na averiguação dos factos.

10.4. O GRUPO assegura o cumprimen-
to da legislação aplicável em matéria de 
proteção de denunciantes e de proteção 
de dados pessoais, incluindo a limitação 
do acesso à informação às pessoas es-
tritamente necessárias ao tratamento 
da denúncia.

11. Formação e sensibilização

11.1. O GRUPO assegura a realização de 
programas de formação interna, inicial e 
contínua, sobre o conteúdo da presen-
te Política, do PPR, do Código de Ética 
e de Conduta e da Política BCFT, dirigi-
dos a Colaboradores(as) e Membros dos 
Órgãos Sociais, em função da respetiva 
exposição aos riscos identificados.

11.2. A formação ministrada é adapta-
da às funções desempenhadas, à natu-
reza das operações e ao grau de risco 



de Corrupção e Infrações Conexas asso-
ciado, devendo incluir, consoante o caso, 
exemplos práticos, estudo de casos e 
orientações específicas para áreas de 
maior risco.

11.3. A participação nas ações de for-
mação consideradas obrigatórias é 
exigida a todos(as) os(as) Colaborado-
res(as) e Membros dos Órgãos Sociais 
abrangidos, podendo ser objeto de re-
gisto e avaliação para efeitos disciplina-
res e de desenvolvimento profissional, 
nos termos definidos internamente.

12. Responsabilidades e sanções inter-
nas

12.1. Todos(as) os(as) Colaborado-
res(as) e Membros dos Órgãos Sociais 
devem conhecer e cumprir a presente 
Política, o PPR, o Código de Ética e de 
Conduta, a Política BCFT e demais nor-
mas internas relacionadas, devendo, em 
caso de dúvida, procurar esclarecimen-
tos junto do RCN ou das estruturas com-
petentes.

12.2. A violação da presente Política 
pode constituir infração disciplinar, nos 
termos da lei e dos instrumentos de re-
gulamentação coletiva aplicáveis, sem 
prejuízo de eventuais responsabilidades 
civis, contraordenacionais ou penais que 
ao caso couberem.

12.3. Sem prejuízo da responsabilida-
de individual, o GRUPO poderá adotar 
as medidas disciplinares ou contratuais 
adequadas em relação a Colaborado-
res(as), Membros dos Órgãos Sociais 
e Terceiros que violem, de forma grave 
ou reiterada, a Política, o PPR ou outras 
normas internas relevantes.

13. Articulação com o PPR e outras po-
líticas

13.1. A presente Política é complemen-
tada pelo PPR, que detalha as áreas de 
risco, a matriz de riscos e controlos, bem 
como as medidas de prevenção e miti-
gação a implementar pelo GRUPO.

13.2. Em caso de conflito entre a pre-
sente Política e o PPR, prevalecerá o di-
ploma ou documento que garanta maior 
proteção contra a Corrupção e Infrações 
Conexas, devendo o caso ser reportado 
ao RCN para análise e eventual propos-
ta de harmonização.

13.3. A Política articula-se com o Códi-
go de Ética e de Conduta, com a Política 
BCFT, com o Regulamento de Comuni-
cação de Infrações e com demais políti-
cas ou procedimentos internos relevan-
tes, formando um quadro integrado de 
integridade e ética empresarial.

14. Divulgação, vigência e revisão

14.1. A presente Política entra em vigor 
na data da sua aprovação pelo Conse-
lho de Administração da Ibersol, SGPS, 
S.A., sendo aplicável a todas as socie-

dades do GRUPO, salvo deliberação ex-
pressa em sentido diferente.

14.2. A Política é divulgada internamen-
te por meios adequados, designada-
mente através da intranet, e está dis-
ponível para consulta no site oficial do 
GRUPO (www.ibersol.pt).

14.3. A Política é revista, pelo menos, 
de 3 (três) em 3 (três) anos, preferen-
cialmente em articulação com o ciclo 
de revisão do PPR, e sempre que exista 
qualquer alteração relevante, nomeada-
mente na estrutura orgânica, societária, 
na atividade ou no enquadramento legal 
e regulamentar aplicável, que justifique 
a sua revisão.

14.4. Qualquer alteração à Política deve 
ser proposta pelo RCN ou por outro ór-
gão competente e carece de aprovação 
pelo Conselho de Administração da 
Ibersol, SGPS, S.A., sendo indicada, na 
versão atualizada, a respetiva data de 
revisão e aprovação.
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